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Memória de Reunião 

Identificação 

Reunião para apresentação dos projetos do CNJ que integram o PJ 4.0, notadamente a 

PDPJ-Br, e que são executados em parceria com o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento – PNUD. 

Data Horário Local 

23/05/2022   15:00 Reunião Remota – WEBEX 

 

Participantes 

Nome Unidade 

Dr. Valter Shuenquener De 
Araújo 

Secretário Geral 

Dr. Marcus Lívio Gomes Juiz Auxiliar - SEP 

Dr. Alexandre Libonati de Abreu Juiz Auxiliar - DTI 

Dr. Fábio Ribeiro Porto Juiz Auxiliar - DTI 

Dr. Rafael Leite Paulo Juiz Auxiliar -DTI 

Dra. Ana Lúcia Andrade de 
Aguiar 

Juíza Auxiliar - SEP 

Dra. Livia Cristina Marques 
Peres 

Juíza Auxiliar - SEP 

Dr. Dorotheo Barbosa Neto Juiz Auxiliar - SEP 

Dra. Tricia Navarro Xavier 
Cabral 

Juíza Auxiliar - SEP 

Thiago de Andrade Vieira 
Diretor - Departamento de Tecnologia da 

Informação e Comunicação - DTI 

Flávio Feitosa Costa 
Coordenador - Coordenadoria de Apoio à 

Governança de TIC 

Mentores Técnicos do DTI 
Departamento de Tecnologia da Informação e 

Comunicação - DTI 

Representantes do ECP  Escritório de Projetos Corporativos - ECP 

Representantes do PNUD 
Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento – PNUD 

Representantes dos Tribunais do 

Poder Judiciário 

Tribunais do Poder Judiciário 

 

 

Pauta 

o Abertura com o Dr. Alexandre Libonati, Juiz Auxiliar do DTI 



 
Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação 
o Apresentação dos projetos pelo Flávio Feitosa, Coordenador da 

Coordenadoria de Apoio à Governança de TI 

 

Desenvolvimento: 

1. O Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação realizou o 

quarto encontro com orgãos do Poder Judiciário brasileiro, para a apresentação 

do portfólio de projetos de TIC, notadamente os que integram o Programa Justiça 

4.0 e os que têm impacto nacional. O encontro, mensal, tem caráter informativo 

Dr. Alexandre Libonati iniciou o encontro destinado a atualizar os tribunais 

da certeira de projeto do CNJ. Trouxe os seguintes destaques, que por sua 

relevância, merecem uma maior atenção.  

 

O Primeiro é a resolução que instituiu o Sistema Nacional de Gestão de 
bens SNGB que irá substituir o atual Sistema Nacional de Bens Apreendidos 
SNBA, que está pautada para entrar em mesa na sessão plenária do dia 
24/05, momento em que, consequentemente, teremos uma nova definição 
sobre esse novo sistema. O SNGB está sendo desenvolvido no bojo do 
programa justiça 4 .0. 
 
Um destaque negativo é que apenas um único consórcio de empresas 
apresentou proposta para contratação de sustentação do Pje, o que deverá 
atrasar essa contratação em função dos desenvolvimentos de compliance do 
PNUD, sem falar da necessidade ainda pendente de análise da proposta 
financeira. 
 
Ainda Ressaltou sobre as visitas institucionais aos tribunais para 
acompanhamento da integração à PDPJ: “estivemos no Acre, no Amazonas, 
em Roraima e em seguida no Ceará e no Piauí. Ainda em junho estaremos 
no Espírito Santo, no Rio Grande do Norte, na Bahia, em Maceió e, em julho, 
estaremos em São Paulo, no Tocantins, no Distrito Federal e em Goiás, 
concluindo as visitas a todos os Tribunais de Justiça do País, onde foram 
realizadas reuniões com todos os tribunais.” 
 
Também merece destaque o Seminário Internacional Brasil- União 
Europeia, no dia 28 de junho, com representantes do judiciário alemão e 
austríaco, que falaram os respectivos projetos de digitalização e 
transformação digital e que vai permitir uma comparação com os nossos 
projetos, que aliás, um dos propósitos desse seminário é fazer essa 
comparação. 
E nesse mesmo dia será apresentado por um representante da Estônia a X-
ROAD que serviu de modelo para a PDPJ. 
 
“Enviaremos em breve o convite via ofício para todos os tribunais.” 
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2. O Coordenador de Apoio a Governança de TIC apresentou a visão da carteira 

de projetos. 

3. Importante salientar que os haverá encontros periodicamente para reportar sobre 
o monitoramento do Portfólio dos Programas e Projetos de TIC, alinhado a 
proposta de operacionalizar a Rede de Escritórios de Projetos Nacional 

4. fortalecimento da gestão de projetos no âmbito do Judiciário, e de atuar na 

estruturação da Rede de Escritórios de Projetos de TIC Nacional. 
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